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Em decorrência das suas atividades, a impetrante vê-se obrigada ao recolhimento da contribuição à seguridade social, incidente sobre o resultado da comercialização da produção que adquire nos termos da Lei 8.540/92 e alterações posteriores...

2. Razões de Direito - 

A contribuição previdenciária destinada ao custeio da Previdência Rural foi instituída inicialmente pela Lei n° 2.613 de 23/09/55, à alíquota de 3% (três por cento) tendo como base de cálculo a folha de salários. Posteriormente, o Decreto–Lei 1.146, de 31/12/70, consolidando dispositivos...

3. Conclusão

4. Cabimento do Presente MANDAMUS 

O direito líquido e certo da impetrante manifesta-se pela certeza de que, caso ela deixe de recolher o as contribuições à seguridade social sobre o resultado da comercialização da produção rural...
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02. EXCLUSÃO DO ICMS DA BASE DE CÁLCULO DO PIS E COFINS - 13 páginas

1. Dos Fatos Ensejadores Do Presente MANDAMUS

2. Das Razões de Direito
2.1 Da Base de Cálculo das Contribuições
2.2 Da questão da Repercussão

3. Requerimento
      EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ FEDERAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA  DE ...... - .....

F, pessoa jurídica de direito privado, com sede em ...../.., na Rua ........, ...., devidamente inscrita no CNPJ sob o nº ........, por intermédio de seu procurador que ao final subscreve (instrumento de mandato – anexo 01), com escritório profissional localizado na Rua ........., ....., ........, ......./.., onde costumeiramente recebe intimações e notificações, vem, mui respeitosamente na presença de Vossa Excelência, com fundamento no artigo 5o, LXIX da Constituição Federal e artigo 1o e seguintes da Lei 12.016/2009, impetrar o presente:

MANDADO DE SEGURANÇA PREVENTIVO

de procedimento ordinário contra o senhor Delegado.da Receita Federal de ....,  ou a quem lhe faça as vezes no exercício da coação impugnada, o que faz pelos motivos de fato e de direito que a seguir, articuladamente, passa a expor:





1. RAZÕES DE FATO
                                       
 A impetrante é empresa que atua no ramo comercial varejista de produtos químicos, defensivos destinados à agricultura bem como no cultivo e beneficiamento de sementes (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

 2.  DAS RAZÕES DE  DIREITO




A contribuição previdenciária destinada ao custeio da Previdência Rural foi instituída inicialmente pela Lei n° 2.613 de 23/09/55, à alíquota de 3% (três por cento) tendo como base de cálculo a folha de salários. Posteriormente, o Decreto–Lei 1.146, de 31/12/70, consolidando dispositivos da Lei 2.613/55, reduziu a alíquota da contribuição para 2,5% (art.2°). (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

                                          Destarte, por não existir previsão legal constitucional de ia contribuição previdenciária incidente sobre a comercialização da produção da pessoa física ou jurídica empregadora, que não exerça suas em regime familiar, tal exigência não poderia ser feita, a não ser do art. 195, § 4°. Este, porém, proíbe que no exercício da residual seja criada situação de bitributação. Logo, nem mesmo por lei complementar -que se dirá pelo veículo normativo em que a legislação impugnada - poder-se-ia obrigar empregadores a forma estabelecida na Lei n° 8.540/92, com as alterações da Lei. (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

3. CONCLUSÃO

Por tudo quanto foi exposto, resta demonstrado a inegável quantidade de vícios de inconstitucionalidade de que padece o "Novo tomar-lhe ilegítimo e absolutamente inexigível, sendo imperioso provimento jurisdicional deste MM Juízo que assim o reconheça e o declare, na hipótese específica da autora, com vistas ao restabelecimento da ordem, pela exação em questão gravemente maculada. (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

                    4. CABIMENTO DO PRESENTE MANDAMUS

                                        O direito líquido e certo da impetrante manifesta-se pela certeza de que, caso ela deixe de recolher o as contribuições à seguridade social sobre o resultado da comercialização da produção rural NOVO FUNRURAL, sem a tutela liminar ora pleiteada, certamente será a fiscalização, a despeito de toda a argumentação acima demonstrar inequivocamente a não-incidência deste tributo nos 10s pelas autoridades fiscais. (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

5. FUMUS BONI IURIS

                           

 Presente também in casu o requisito do "fumus boni iuris", face a relevância da fundamentação jurídica apresentada que, amparada em precedentes doutrinários e jurisprudenciais de grande importância, demonstra a procedência da argumentação perpetrada pela impetrante. (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

6. PERICULUM IN MORA

                                         No que se refere ao "periculum in mora", por fim, encontra-se ele plenamente justificado na presente ação, pelos amplos poderes concedidos ao impetrado, caso não concedida a tutela ora pleiteada, no sentido de não autuar a impetrante pelo não-recolhimento das contribuições à seguridade social, incidente sobre o resultado da comercialização da produção rural -NOVO FUNRURAL. (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”


7. PEDIDO

                                        Pelo exposto e fartamente comprovado, requerer:

I) A concessão de medida liminar inaudita altera pars, que autorize o não recolhimento das contribuições à seguridade social, incidente sobre o da comercialização da produção rural - NOVO FUNRURAL.

(...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”


Termos em que,

Pede Deferimento.

........, .... de ............ de .........





Advogado 





OAB/.....

ARQUIVO 2

Mandado de Segurança – Exclusão do
ICMS – da base de cálculo do PIS e COFINS

Exclusão do ICMS – da base de cálculo do PIS e COFINS - Mandado de Segurança

1. Dos Fatos Ensejadores Do Presente MANDAMUS
2. Das Razões de Direito
2.1 Da Base de Cálculo das Contribuições
2.2 Da questão da Repercussão
3. 
Requerimento
EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL DA       ª VARA DA JUSTIÇA FEDERAL EM ..... - PR
X, pessoa jurídica de direito privado, com sede em ...../.., na Rua ........, ...., devidamente inscrita no CNPJ sob o nº ........, por intermédio de seu procurador que ao final subscreve (instrumento de mandato – anexo 01), com escritório profissional localizado na Rua ........., ....., ........, ......./.., onde costumeiramente recebe intimações e notificações, vem, mui respeitosamente na presença de Vossa Excelência, com fundamento no artigo 5o, LXIX da Constituição Federal e artigo 1o e seguintes da Lei 12.016/2009, impetrar o presente:

MANDADO DE SEGURANÇA

contra ato do DELEGADO REGIONAL DA RECEITA FEDERAL DE ...., com sede na Rua ..... n.º , o que faz com base nos motivos de fato e direito que passa a expor. (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

1. DOS FATOS ENSEJADORES DO PRESENTE MANDAMUS

A impetrante é empresa que atua na industrialização e comercialização do SAL – marca ...., auferindo faturamento/ receita bruta, decorrente da comercialização dos produtos de sua própria industrialização. 
2.DAS RAZÕES DE DIREITO

2.1) Da Base de Cálculo das Contribuições

Como já dito nas razões de fato, quando da instituição da  Lei 9.718/98 o seu artigo 2° e artigo 3° § 1° o conceito de  faturamento e de receita bruta – por definição de lei – passaram a ser equiparados. (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”





3.) REQUERIMENTO:





Isto posto, requer-se:

a) determine a citação da União Federal para que ofereça resposta, no prazo legal, com advertência de que não o fazendo sujeita-se ao ônus da revelia; (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

Pede Deferimento.


    




 ...., ... de ... de ....

Advogado

OAB/.....
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